
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 788495 - SP (2022/0383375-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EDUARDO JOSE GIOLI (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
DENOTAM DEDICAÇÃO DO AGRAVANTE À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias de origem afastaram a incidência da causa 
especial de diminuição de pena do tráfico não apenas na 
quantidade de droga apreendida, mas por considerarem que as 
circunstâncias do caso denotam a dedicação do agravante à 
atividade criminosa. 
2. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta instância.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 
11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. As instâncias de origem afastaram a incidência da causa 
especial de diminuição de pena do tráfico não apenas na 
quantidade de droga apreendida, mas por considerarem que as 
circunstâncias do caso denotam a dedicação do agravante à 
atividade criminosa. 
2. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta instância.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que denegou ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 53-58).

O agravante foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 500 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, c/c art. 61, II, “j”, do Código Penal, sendo-lhe 
negado o direito de recorrer em liberdade. Imputou-se-lhe a seguinte conduta (e-STJ 
fl. 18):

 
No dia 22 de setembro de 2021, por volta de 18h30min, na Rua Elvis 
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Alexandre Novaes Medeiros, nº 416, Jardim Don Lafaiete Libanio, 
nesta cidade, com a finalidade de venda, entrega e fornecimento a 
terceiros, mantinha em depósito 6 porções em formato de “tijolo” e 2 
porções embaladas todas da droga “Cannabis sativa L”, contendo a 
substância “Tetrahidrocannabinol - THC”, com peso total líquido de 
3.838,62g (três oitocentos e trinta e sete gramas e seiscentos e vinte 
miligramas), sem autorização e em desacordo com determinação legal 
e regulamentar, além de R$ 222,00 (duzentos e vinte e dois reais) em 
dinheiro.
 

O recurso de apelação interposto pela defesa foi parcialmente 
provido para afastar a agravante de calamidade pública, sem reflexos, contudo, na 
reprimenda final, mantidos os demais termos da sentença condenatória (e-STJ fls. 
12-17).

A defesa, então, impetrou habeas corpus perante esta Corte pleiteando, 
em síntese, a concessão da ordem para aplicar a causa especial de diminuição de 
pena do tráfico. O relator à época, Ministro João Batista Moreira, denegou a ordem 
(e-STJ fls. 53-58).

Em sequência, a defesa interpôs agravo regimental (e-STJ fls. 60-73), 
sustentando, em síntese: a) preenchimento dos requisitos legais da causa especial 
de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, porquanto o 
agravante é primário, com bons antecedentes, não integra organização criminosa, 
nem se dedica habitualmente ao tráfico de entorpecentes; e b) inidoneidade do 
fundamento empregado para afastar o redutor do tráfico, uma vez que amparado tão 
somente na quantidade da droga apreendida, que não é apta a demonstrar, 
desacompanhada de outros elementos, o envolvimento do agravante com o crime 
organizado ou a sua dedicação à atividade criminosa.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões, conforme certificado às e-STJ fls. 84 e 85.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 54-57), verbis:
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A individualização da pena nas sentenças condenatórias pela prática 
do tráfico de drogas traduz um dos mais desafiadores capítulos do 
processo penal contemporâneo. Qualificados analistas têm apontado a 
preocupante recorrência com que magistrados assumem, nesta 
matéria, o pânico social com a traficância e o papel de confirmação do 
trabalho policial (SEMER, Marcelo. Sentenciando tráfico. O papel do 
juiz no grande encarceramento. 3. ed. São Paulo: Tirant lo Blanch, 
2022, p. 303).
Epicentro temático da controvérsia, a minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006 merece leitura contextualizada com a cabeça do artigo e 
seus parágrafos:

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, 
adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, 
transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 
entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda que 
gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 
500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:
I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, 
expõe à venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, 
traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico 
destinado à preparação de drogas;
II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, de plantas 
que se constituam em matéria-prima para a preparação de 
drogas;
III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a 
propriedade, posse, administração, guarda ou vigilância, ou 
consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, 
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas.
IV - vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou 
produto químico destinado à preparação de drogas, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, a agente policial disfarçado, quando presentes 
elementos probatórios razoáveis de conduta criminal 
preexistente.
§ 2º Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de 
droga:
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) 
a 300 (trezentos) dias-multa.
§ 3º Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a 
pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem:
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento 
de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa, sem 
prejuízo das penas previstas no art. 28.
§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as 
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde 
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa.

A causa de diminuição de pena exprime política criminal destinada “ao 
pequeno traficante, ainda não envolvido em maior profundidade com o 
mundo criminoso, de forma a lhe propiciar uma oportunidade mais 
rápida de socialização” (LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de 
legislação criminal especial. São Paulo: Juspodivm, 2023, p. 1.296).
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Tanto assim que a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
acolhendo diretriz emanada do Supremo Tribunal Federal, decidiu que 
o “tráfico ilícito de drogas na sua forma privilegiada (art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006) não é crime equiparado a hediondo” (Pet 11.796/DF, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, 
julgado em 23/11/2016, DJe de 29/11/2016).
Os requisitos exigidos pelo art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 foram 
objeto de paulatina consolidação jurisprudencial por esta Corte, a qual 
decidiu, quanto ao afastamento da primariedade, ser “necessário 
examinar a existência de prévia condenação penal com trânsito em 
julgado anterior ao fato, conforme a dicção do art. 63 do Código 
Penal”. Já o afastamento dos bons antecedentes, “embora também 
exija condenação penal com trânsito em julgado, abrange a situação 
dos indivíduos tecnicamente primários. Quanto à dedicação a 
atividades criminosas ou o pertencimento a organização criminosa, a 
existência de inquéritos e ações penais em curso indica apenas que há 
investigação ou acusação pendente de análise definitiva e cujo 
resultado é incerto, não sendo possível presumir que essa suspeita ou 
acusação ainda em discussão irá se confirmar, motivo pelo qual não 
pode obstar a aplicação da minorante”. Daí ser “vedada a utilização de 
inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/06” (REsp 1.977.027/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe de 18/8/2022).
Posto que o art. 42 da Lei 11.343/2006 outorgue preponderância 
dosimétrica à natureza e à quantidade da substância apreendida, a 3ª 
Seção do Superior Tribunal de Justiça definiu que “[A] utilização 
concomitante da natureza e da quantidade da droga apreendida na 
primeira e na terceira fases da dosimetria, nesta última para 
descaracterizar o tráfico privilegiado ou modular a fração de diminuição 
de pena, configurabis in idem [...] A utilização supletiva desses 
elementos para afastamento do tráfico privilegiado somente pode 
ocorrer quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias 
do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à 
atividade criminosa ou à integração a organização criminosa” (REsp 
1.887.511/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1/7/2021).
Conclusivamente, “a quantidade e a natureza da droga apreendida não 
permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor especial” (AgRg no 
HC 818.994/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 16/5/2023, DJe de 23/5/2023), procedimento que “somente pode 
ocorrer quando esse vetor seja conjugado com outras circunstâncias 
do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à 
atividade criminosa ou à integração a organização criminosa” (AgRg 
no AREsp 2.168.447/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 30/5/2023).
Em reforço à quantidade e à natureza da droga apreendida, por 
exemplo, podem obstar a causa especial de diminuição de pena: (1) 
viagens anteriores incompatíveis com a renda declarada (AgRg no 
AREsp 2.125.737/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023; AgRg no AREsp 
2.166.322/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023); (2) distância 
percorrida durante o deslocamento interestadual para transporte da 
droga (AgRg no HC 581.845/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021; AgRg no 
AREsp 1.695.774/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 14/10/2022); (3) logística 
envolvida no acompanhamento da carga por escolta armada ou por 
“batedores” (AgRg no HC 775.410/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022; AgRg no 
HC 761.575/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022); (4) acondicionamento da droga em 
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compartimentos ocultos de veículos adaptados (AgRg no HC 
750.274/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022; AgRg no HC 807.712/MS, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, relatora para acórdão Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 16/5/2023); (5) 
apreensão de armas, petrechos para embalagem/fracionamento dos 
entorpecentes ou grande quantidade de dinheiro em espécie no 
mesmo contexto de traficância (AgRg nos EDcl no AREsp 
2.283.721/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 11/4/2023, DJe de 18/4/2023; AgRg no AREsp 1.686.707/SC, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
23/3/2023, DJe de 27/3/2023); (6) simultânea condenação do réu por 
associação para o tráfico (art. 35, Lei 11.343/2006), indiciária de sua 
dedicação a atividades criminosas (AgRg no REsp 1.969.578/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, 
DJe de 2/6/2023; AgRg nos EDcl no HC 745.311/PR, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023).
Postas essas premissas, transcrevo excerto da sentença no qual se 
leem os fundamentos utilizados para afastar a minorante do art. 33, § 
4º, Lei 11.343/2006 (e-STJ fl. 22):

Já na terceira fase, não há causas de aumento ou de diminuição 
de pena aplicáveis, não sendo o caso de aplicação do redutor 
previsto no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, uma vez que, 
apesar da primariedade do acusado, a expressiva quantidade de 
entorpecentes apreendida e as circunstâncias do fato indicam 
que o réu vinha se dedicando à atividade criminosa de tráfico de 
entorpecentes, não se tratando, portanto, de traficante eventual.

Já a Corte de origem repeliu a causa de diminuição de pena nos 
seguintes termos (e-STJ fls. 15-16):

Em seguida, na terceira etapa, a despeito dos argumentos da 
Defesa, não era mesmo razoável a aplicação da regra prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, pois ainda que primário e 
sem antecedentes, é evidente que acusado estava envolvido 
com organização criminosa.
Afinal, tinha em depósito 3.838,62g de maconha, cujo proveito 
econômico é bastante alto, e admitiu que recebia valor semanal 
para a guarda do entorpecente. Esses elementos indicam, de 
forma concreta, que o réu estava envolvido com atividades 
criminosas, porque dificilmente conseguiria ter consigo tamanha 
quantidade de drogas sem o auxílio de terceiros, que tinham 
confiança nele a ponto de atribuir o depósito da mercadoria.
Ora, o benefício legal deve ficar reservado para os traficantes 
menores, aqueles chamados de 'primeira viagem', jamais atingir 
alguém como o acusado que tinha consigo enorme quantidade 
de entorpecente, capaz de atingir grande número de usuários.

O laconismo do acórdão não prejudica a objetividade da sentença, a 
qual enfatizou que "em buscas pelo local, lograram apreender, no local 
indicado por Eduardo, um quartinho externo da casa, 6 tijolos inteiros 
de maconha, confeccionados com fita adesiva verde, e mais dois 
pedaços da mesma droga. Juntamente com o entorpecente, ainda 
apreenderam a quantia de R$ 222,00 (duzentos e vinte e dois reais), 
fruto do tráfico ilícito" e-STJ fl. 19). Ressaltou que "Eduardo José Gioli 
alegou que, na época dos fatos, estava passando por dificuldades 
financeiras e, em razão disso, acabou aceitando guardar os 
entorpecentes que foram apreendidos em sua residência, recebendo 
um valor por semana por tal serviço. Disse que já estava guardando as 
drogas em questão há cerca de um mês" (e-STJ fl. 21). Consignou que 
"a expressiva quantidade de entorpecentes apreendida e as 
circunstâncias do fato indicam que o réu vinha se dedicando à 
atividade criminosa de tráfico de entorpecentes" (e-STJ fl. 22). A 
confissão do paciente de que traficava há um mês demonstra que não 
se refere a traficante eventual. Trata-se de fundamentação idônea para 
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indiciar envolvimento com atividade criminosa e afastar a causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.
Relembro, por oportuno, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça de que o exame desta Corte abrange a totalidade dos 
argumentos empregados pelas instâncias ordinárias na terceira fase 
dosimétrica do tráfico, seja quando o Tribunal agrega fundamentos 
inovadores em relação à sentença (AgRg no HC 735.961/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17/5/2022, 
DJe de 24/5/2022), seja quando menciona apenas um dos 
fundamentos utilizados pelo magistrado de primeiro grau (AgRg no 
REsp 2.016.863/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 21/11/2022; AgRg no HC 
643.428/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 20/3/2023).
Alcançar conclusão diversa das instâncias ordinárias em relação aos 
fatos que ensejaram a inaplicabilidade do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006 implicaria revolver o material fático-probatório, 
procedimento sabidamente descabido na via especial (AgRg no REsp 
2.018.022/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023; AgRg no AREsp 
2.229.468/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023).
 
 

Reforço que as instâncias de origem afastaram a incidência da causa 
especial de diminuição de pena do tráfico não apenas na quantidade de droga 
apreendida, mas por considerarem que as circunstâncias do caso denotam a 
dedicação do agravante à atividade criminosa.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO DO RÉU A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REVOLVIMENTO DO PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o 
agente poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços) da pena, desde que seja, cumulativamente, primário e 
portador de bons antecedentes e não se dedique a atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.
2. Na espécie, o Tribunal de Justiça, respeitando os critérios legais e, 
ainda, observando os pormenores da situação concreta, entendeu, 
deduzindo fundamentação idônea, que existiam nos autos provas 
bastantes a evidenciar a dedicação do agravante a atividades 
criminosas. A suscitada minorante foi afastada não só pela elevada 
quantidade e natureza do entorpecente apreendido, mas também pelo 
contexto circunstancial analisado pelos magistrados, com apoio no 
suporte fático-probatório dos autos, que, no caso, mostrou-se apto a 
demonstrar a dedicação do agravante ao crime, de modo a impedir a 
concessão da causa redutora legal pleiteada.
3. Nesse contexto, para que fosse possível o acolhimento da 
pretensão recursal, seria imprescindível o reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, tarefa para a qual não se presta o habeas 
corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.548/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE DEDICA AO TRÁFICO DE 
DROGAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA 
VIA ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.
2. A incidência da minorante do tráfico privilegiado foi denegada 
porque as instâncias de origem reconheceram expressamente que o 
paciente se dedica ao tráfico de drogas, haja vista não apenas a 
natureza, variedade e quantidade de entorpecentes apreendidos - 22 
pedras de "crack", pesando 55,49 g; 29 invólucros de cocaína, 
pesando 11,02g; 02 tabletes de maconha, pesando 328,77 g e 01 
bucha da mesma substância, pesando 1,88g (e-STJ, fl. 81) -, mas 
principalmente devido à apreensão de balanças de precisão, arma de 
fogo de uso permitido e munições; acrescente-se a isso o fato de o 
próprio paciente haver confessado em Juízo que estava traficando há 
pouco dias, pois havia sido demitido de seu emprego lícito (e-STJ, fl. 
79); tudo isso a denotar que ele não se tratava de traficante eventual, 
não fazendo, portanto, jus à referida minorante.
3. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.
Precedentes.
4. Inalterado o montante da sanção, fica mantido o regime inicial 
semiaberto, e a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade, por medidas restritivas de direitos, por expressa 
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e art. 44, I, ambos 
do Código Penal.
5. Desse modo, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram 
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça e na legislação penal, 
sendo, portanto, manifestamente improcedentes 6. Agravo regimental 
não provido.
(AgRg no HC n. 868.353/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 788.495 / SP
Número Registro: 2022/0383375-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013967520218260559 22598372021

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDUARDO JOSE GIOLI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO JOSE GIOLI (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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